MV Noticias

O Memorando de Entendimento
(“MdE”) acordado entre Portugal,
FMI, BCE e Comissdo Europeia
(“CE”),
medidas fiscais a introduzir a partir

prevé um conjunto de

de 2012 que tém como objectivo
reforcar a consolidagdo das contas

publicas e estimular a
competitividade das  empresas
portuguesas.

Contactos

Jodo de Macedo Vitorino

André Dias

Esta caracter

genérico, pelo que ndo deverd ser

informacdo ¢é de

considerada como aconselhamento
profissional. Se precisar de
aconselhamento juridico sobre estas
matérias  devera  contactar um
advogado. Caso seja nosso cliente,
pode contactar-nos por email dirigido a

um dos contactos acima referidos.

13 de Maio de 2011
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Medidas do Memorando de Entendimento acordado entre Portugal,
FMI, BCE e CE na area fiscal

1.IRC

Em sede de IRC as principais medidas do MdE relacionam-se com a
reducdo das deducdes e dos regimes especiais, sendo o plano constituido
numa base progressiva entre 2012 e 2014.

Para além disso, prevé-se a abolicdo das taxas reduzidas de IRC, a
limitagdo da dedugéo de prejuizos fiscais para trés exercicios, em lugar dos
actuais quatro, a reducdo das isencgdes fiscais e beneficios subjectivos e a
supresséo dos beneficios fiscais cuja extingdo j& estava prevista.

Prevé-se ainda a obrigacdo de reduzir a diferenga de IRC entre o
Continente e as Regides Autonomas para 20%.

2.IRS

Ao nivel do IRS, o MdE prevé igualmente o aumento das limitacdes as
deducdes, prevendo-se a supressdo destas deducdes no escaldo mais
elevado em 2012. Em consequéncia, as taxas de retencdo na fonte
deverdo ser aumentadas.

Em particular, o MdE prevé a criacdo de limites a certas dedugdes,
nomeadamente nas despesas de salde, a eliminacdo das deducbes
relativas a amortizacdo do capital dos empréstimos e a redugéo
progressiva da dedutibilidade dos juros de empréstimos e das rendas,
sendo as dedugdes eliminadas para 0os novos empréstimos.

Prevé-se ainda a necessidade de convergéncia entre o regime fiscal das
pensbes e o regime fiscal aplicavel aos rendimentos do trabalho
dependente.

Tal como previsto para o IRC, as diferengas de IRS entre o Continente e as
Regides Autonomas deverdo ser reduzidas para 20%.

3. IVA

Deverdo ser reduzidas as listas de bens e servigos sujeitos a taxa reduzida
(6%) e intermédia (13%), devendo ainda ser reduzidas as isengdes de IVA.
Também ao nivel do IVA, as diferencas de taxas entre Regides Auténomas
e o Continente deverédo ser reduzidas para 20%.

4. Seguranca social

Em matéria de segurancga social, 0 MdE prevé uma reducgédo significativa
dos custos do trabalho, o que tem sido interpretado como uma redugdo da
taxa social Unica. A percentagem da reducdo ndo se encontra porém
definida.

5. IMI e outros impostos

Prevé-se um agravamento do IMI, quer pelo aumento do valor do imposto,
quer pela alteracao dos critérios de tributacao e da avaliacao dos iméveis.
Em contrapartida, o IMT devera ser reduzido.

O imposto automovel e os impostos sobre o tabaco serao aumentados.

O MdE estabelece igualmente a necessidade de o aumento dos impostos
ser feito de acordo com a inflag&o.
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